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RESUMO
O trabalho objetivou a avaliar a aquisição de medicamen-
tos padronizados de psicotrópicos e clínicos para CAIS
foram suficientes para suprir a demanda no período de
2006 a 2010 por um estudo descritivo documental através
de coleta de dados junto aos Núcleos Finanças, Suprimento
e Gestão de Contratos que possui o sistema de Controle de
Estoque – SCEw da Secretaria de Estado da Saúde e Far-
mácia por controlar esses dados, através de tabelas quanti-
tativas dos medicamentos adquiridos analisados por gráfi-
cos. As aquisições dos medicamentos padronizados no
CAIS no período de 2006 a 2010 demonstram que é garan-
tida e que é suficiente para atender a demanda apresentada,
trabalhando sempre com uma margem no estoque que pos-
sibilita aguardar por um período confiável a entrega da
nova compra. Sendo assim compreendemos que os usuários
do SUS do CAIS Professor Cantídio estão amparados em
leis, temos que conhecer nossos direitos, pois dependemos
de políticos e gestores comprometidos para garantia à con-
tinuidade da assistência à saúde a todos.

PALAVRAS-CHAVE: Saúde mental, serviços de saúde
mental, custos de medicamentos, assistência farmacêutica.

ABSTRACT
The study aimed to evaluate the acquisition of standard drugs
and psychotropic substances for medical CAIS were sufficient
to meet demand in the period 2006-2010 by a documentary
descriptive study by collecting data from the Centers Finance,
Procurement and Contract Management which has the system
Inventory Control - SCEw the Secretary of State for Health and
Pharmacy for controlling the data through quantitative tables
of drugs purchased by graphical analysis. The acquisitions of
the CAIS standard in the period 2006-2010 show that
medication is guaranteed and that is sufficient to meet the
demand presented, always working with a margin in stock
which allows for a reliable period awaiting delivery of the new

purchase. Thus we understand that users of SUS CAIS Teacher
Cantídio are backed by laws, we have to know our rights,
because we depend on politicians and managers committed to
ensuring the continuity of care for the health of all.

KEYWORDS: Mental health, mental health services, drug
costs, pharmaceutical assistance.

1. INTRODUÇÃO
A administração de materiais está se destacando co-

mo um ponto crítico, entre outros, na gestão das unida-
des de saúde. O setor público, particularmente, vem se
preocupando de forma crescente com a questão da efici-
ência, resultando em uma ampla discussão da necessi-
dade de profissionalização das ações das atividades
meios.

Os medicamentos psiquiátricos representam um im-
portante aliado do processo terapêutico, pois melhoram o
referencial emocional do paciente ao mesmo tempo em
que favorecem a relação de confiança ente médico e
paciente.

Reconhece-se, assim, que a oferta de produtos de
qualidade, em quantidades adequadas é adquirida por um
preço razoável são aspectos-chaves na viabilização eco-
nômica das unidades.

Por isso, a pesquisa acadêmica sobre a oferta de me-
dicamentos psiquiátricos é importante, tanto para ampli-
ar a discussão sobre o assunto, como para oferecer sub-
sídios para novos trabalhos, uma vez que essas pesquisas
são necessárias para eliminar o estigma que os pacientes
psiquiátricos ainda possuem e para fortalecer a proteção
e o respeito à sua autonomia.

O trabalho objetivou a avaliar a aquisição de medi-
camentos padronizados de psicotrópicos e clínicos para
CAIS foram suficientes para suprir a demanda no perío-
do de 2006 a 2010 por um estudo descritivo documental
através de coleta de dados junto aos Núcleos Finanças,
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Suprimento e Gestão de Contratos que possui o sistema
de Controle de Estoque – SCEw da Secretaria de Estado
da Saúde e Farmácia por controlar esses dados, através
de tabelas quantitativas dos medicamentos adquiridos
analisados por gráficos.

2. MATERIAL E MÉTODOS
O trabalho fará um estudo descritivo documental pa-

ra avaliar se a aquisição de medicamentos psiquiátricos
atende a todas as necessidades do CAIS através de coleta
de dados junto aos Núcleos de Farmácia e Finanças, Su-
primento e Gestão de Contratos do CAIS, no período de
2006 a 2010, por possuírem os dados necessários para o
trabalho, através de tabelas quantitativas dos medica-
mentos adquiridos que será analisada através de gráficos
do programa Microsoft Excel 2007.

Primeiramente solicitamos ao Núcleo Finanças, Su-
primento e Gestão de Contratos do CAIS que possui o
Sistema de Controle de Estoque – SCEw da Secretaria
de Estado da Saúde a relação dos medicamentos adqui-
ridos pelo CAIS, recebemos o documento consumo da
farmácia do período de 2006 a 2010 dos medicamentos
psicotrópicos e clínicos, com esta listagem criamos uma
tabela no programa Microsoft Excel 2007 contendo os
nomes, unidade e quantidade de cada medicamento.

Na tabela incluímos o estoque final de cada ano ante-
rior, a compra ano, o consumo anual do ano anterior e o
saldo remanescente do ano. O consumo anual já tinha os
dados, mas para estoque final, na compra realizada,
consultamos cada item para ver a quantidade e transfe-
ríamos para a tabela que criamos. Na tabela incluímos
formula onde obtivemos o saldo remanescente de cada
medicamento psicotrópico e clínico e o total geral do
estoque, da compra realizada do consumo anual e o sal-
do remanescente no período de 2006 a 2010.

Como tínhamos 231 itens de medicamentos para se-
rem analisados pegamos todos os itens dos medicamen-
tos psicotrópicos do período de 2006 a 2010 e inserimos
gráfico de barras onde constaram os itens em várias or-
dens de crescimento sendo que alguns itens nem apare-
ceu no gráfico.

Diante deste fato resolvemos trabalhar só com os to-
tais apresentados na tabela do estoque, compra consumo
anual e saldo remanescente de cada ano dos medica-
mentos psicotrópicos e clínicos. Assim obtivemos os
gráficos de 1 a 6 apresentados neste trabalho e foi com
muitas dificuldades de como fazer a tabela, inserir for-
mula, inserir gráfico, quantidade nos gráficos, de ter que
fazer coisas que não sabíamos e que dependíamos uma
máquina – o computador e seus recursos que sem a ajuda
de muitos amigos não teríamos conseguido.

No anexo 2 que é a tabela que utilizamos neste tra-
balho, colocamos todos os itens dos medicamentos pa-
dronizados do CAIS de psicotrópicos e clínicos, o esto-
que, a compra, o consumo anual e o saldo remanescente

do ano de 2006 para demonstração e visualização dos
dados coletados e inseridos ou outros anos de 2007 a
2010 só muda os valores das quantidades que coletamos
ano a ano.

3. DESENVOLVIMENTO
A dispensação de medicamentos no Brasil, conforme

Carvalho (2008) segue as determinações do Ministério
da Saúde, que divide os medicamentos em dois grupos:
medicamentos essenciais e medicamentos de alto custo
ou excepcionais.

Os medicamentos essenciais são os medicamentos
comuns que compõem uma farmácia básica, de baixo
custo unitário e que se destinam ao tratamento da maio-
ria das enfermidades (MPU, 2006).

A Organização Mundial de Saúde – OMS define me-
dicamentos essenciais como os que satisfazem às neces-
sidades prioritárias de saúde da população, sendo sele-
cionada de acordo com sua pertinência para a saúde pú-
blica, a existência de evidencias sobre sua eficácia, se-
gurança e sua eficácia comparada aos custos. Além disso,
enfatiza que devem estar disponíveis nos sistemas saúde,
em quantidades suficientes, nas formas farmacêuticas
apropriadas, com garantia da qualidade e informação
adequada, ao preço que os pacientes e a comunidade
possam pagar (OMS, 2002).

O conceito de medicamentos essenciais e sua aplica-
bilidade continuam tão atuais e úteis quanto a 29 anos.
As vantagens de adoção limitada de medicamentos es-
senciais são de várias ordens: 1) suprimentos: facilita a
aquisição, o armazenamento e a distribuição; os estoques
são menores e melhora a garantia da qualidade; a dis-
pensação torna-se mais fácil; 2) prescrição: o treina-
mento pode ser focado e consequentemente mais fácil;
propicia-se mais experiência com poucos fármacos; evi-
tam-se as alternativas irracionais de tratamento; foca-se
na informação sobre medicamentos; facilita o melhor
reconhecimento de eventos adversos; 3) custo: os preços
ficam baixos devido à concorrência no momento da
compra; 4) uso pelos pacientes: foca o esforço na edu-
cação; reduz a confusão e aumenta a adesão ao trata-
mento; melhoria a disponibilidade de medicamentos
(MSH, 1997).

Os essenciais estão em uma lista nacional de referên-
cia, cuja distribuição deve ser gratuita a todo cidadão,
dentro do SUS. Os de alto custo possuem alto valor uni-
tário ou que, pela continuidade do tratamento se torna
excessivamente caros para os usuários, a maioria porta-
dora de doenças crônicas. A PNM (Política Nacional de
Medicamentos) foi criada com o intuito de garantir o
acesso universal e igualitário a todas as ações de saúde
(regulação sanitária, regulação econômica e assistência
farmacêutica). A Secretaria de Assistência à Saúde criou
protocolos de fornecimento de medicamentos específi-
cos para cada doença, predeterminados através de con-
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senso médico. Para ampliar o financiamento dos medi-
camentos excepcionais ou de alto custo foram criados, a
partir de 1999, os Protocolos Clínicas e Diretrizes Tera-
pêuticas, para cada um desses medicamentos de alto
custo, na intenção de racionalizar as prescrições e dis-
pensações. Dessa forma, para cada enfermidade confor-
me estes protocolos devem existir uma forma de trata-
mento única, e a população terá acesso aos medicamen-
tos indicados nos protocolos frente à indicação médica
(CARVALHO, 2008).

No entanto, a autora ressalta que, no caso de medi-
camentos de alto custo, nem sempre o prescrito pelo
médico é o fornecido pelo poder público, o que acaba
causando uma contradição.

A questão da eficiência é uma preocupação atual do
setor público, bem como a necessidade de profissionali-
zação das ações. Na gestão das unidades de saúde, a ad-
ministração de materiais é um dos pontos críticos, pois a
oferta de produtos de qualidade, em quantidade e preço
razoáveis inviabiliza economicamente as unidades. O
mercado brasileiro de medicamentos é grande, com in-
corporação constante de novos medicamentos. A quali-
dade do medicamento é indiscutível, e espera-se que ele
possua, no momento em que for utilizada, sua ação far-
macológica preservada. Porém, para os serviços públicos
de saúde, ainda existem dificuldades quanto à uniformi-
zação das exigências legais e técnicas nos processos de
aquisição. Isso porque ainda existem dificuldades quanto
ao acesso a informações e orientações seguras a respeito
dos processos de licitação, principalmente no quesito
habilitação dos produtores.

A Política Nacional de Medicamentos do Ministério
da Saúde com a lei de criação da Agencia Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA, em 2003 a agencias
redefiniu as regras para o registro de medicamentos no
Brasil e sua renovação.

Por conta das suas especificidades essas categorias
possuem legislação própria. A Homeopatia afirma que os
medicamentos têm propriedades terapêuticas produzidas
por uma energia vital proveniente do processo de dina-
mização de extratos vegetais, animais ou minerais. A
Fitoterapia entende que os extratos vegetais, compostos
de substancias produzidos pela natureza, são tão ou mais
seguros e eficazes que os produzidos sinteticamente. A
produção de medicamentos com substancias quimica-
mente definidas faz uso de tecnologia de produção ori-
unda de sínteses químicas ou biológicas ou do isola-
mento de substancias da natureza.

O serviço de acompanhamento do desempenho dos
medicamentos que já se encontram no mercado é cha-
mado de farmacovigilância e suas ações são realizadas
pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária)
e as vigilâncias sanitárias dos estados e municípios
(ANVISA, 2010).

Segundo a ANVISA (2010), embora os medicamen-
tos sejam criados para prevenção, alívio e cura das mais

diversas enfermidades, podem produzir efeitos colaterais
indesejados ou prejudiciais. Por isso, a farmacovigilân-
cia se tornou uma atividade indispensável para a regula-
ção sanitária, uma vez que protege a população dos pos-
síveis danos causados pelos medicamentos através da
identificação do risco e de intervenções em sua comerci-
alização.

Esse processo em andamento visa qualificar o mer-
cado farmacêutico nacional refletindo anseios dos con-
sumidores, dos profissionais de saúde, dos fabricantes e
de instâncias do Sistema Único de Saúde (SUS). Este
processo, “sem volta’’, está sujeito a avaliações periódi-
cas visando à correção de rotas e à absorção de fatores
que se revelarem importantes para sua adequação no
próprio momento histórico de sua construção. A mudan-
ça é gradual, em acordo com parâmetros internacionais,
contudo levará a uma desejável realidade no futuro: a
certeza de que todos os medicamentos à disposição no
País terão acréscimos fundamentais nos quesitos de se-
gurança, eficácia e qualidade.

4. RESULTADOS
O CAIS “Professor Cantídio” norteia suas compras

na padronização feita pela Comissão de Farmácia e Te-
rapêutica – CFT em conjunto com a Comissão de Infec-
ção

Relacionada à Assistência em Saúde – CCIRAS do
CAIS que atua na padronização de antimicrobianos.

Os medicamentos comprados pertencem às seguintes
classes:
Anestésicos locais
Antipiréticos e analgésicos
Anti-inflamatórios
Antialérgicos e medicamentos usados em anafila-

xia
Antibacterianos
Soluções intravenosas para reposição hidroeletrolí-

tica
Vitaminas e minerais
Medicamentos que atuam sobre o Sistema Nervoso

Central e Periférico
Medicamentos que atuam sobre o Sistema Diges-

tivo
Medicamentos que atuam sobre o Sistema Cardio-

lógico e Renal
Medicamentos que atuam sobre o Sistema Respi-

ratório
Medicamentos utilizados no tratamento/prevenção

da osteoporose
Medicamentos antilipêmicos
Antifúngicos
Antiparasitários
Antidepressivos e estabilizadores do humor
Antipsicóticos e adjuvantes
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Ansiolítico e sedativos hipnóticos
Medicamentos que atuam sobre o sistema Endó-

crino e Reprodutor
No CAIS trabalha-se com uma lista de medicamentos

padronizados para medicamentos psicotrópicos, em tor-
no de 62 itens e de medicamentos clínicos, com 169 i-
tens (anexo 1).

O processo de seleção de medicamentos deve cum-
prir o objetivo de assegurar uma terapêutica racional e
de baixo custo.

Além dos medicamentos pertencentes ao RENAME,
é necessária a padronização de outros para atender às
necessidades dos pacientes do CAIS. A padronização de
medicamentos em um hospital deve ser o resultado con-
creto do processo de seleção de medicamentos desen-
volvido na instituição e reflete critérios terapêuticos.

Os benefícios terapêuticos são a promoção do uso
racional e a melhoria da resolutividade terapêutica, a-
cesso a medicamentos eficazes, seguros e voltados à
doença prevalente. Os benefícios econômicos compre-
endem a racionalização dos custos dos tratamentos e
otimização dos recursos humanos, materiais e financei-
ros disponíveis na instituição.

O CAIS “Professor Cantídio” possui 231 medica-
mentos padronizados, sendo 62 psicotrópicos e 169 clí-
nicos.

O Núcleo de Farmácia do CAIS que relaciona e veri-
fica as quantidades que serão compradas/adquiridas para
o ano e nesta quantidade é somado/inserido mais 30% a
mais que chamamos de margem de segurança para que
não ocorra a falta de nenhum destes medicamentos.

No período de 2006 a 2010, o CAIS Professor Cantí-
dio comprou/adquiriu os medicamentos padronizados de
psicotrópicos e clínicos conforme as Figuras de 1 a 5.

Figura 1. Medicamentos psicotrópicos e clínicos adquiridos pelo
CAIS em 2006. Fonte: CAIS, Tabulado pelo autor.

Figura 2. Medicamentos psicotrópicos e clínicos adquiridos pelo
CAIS em 2007. Fonte: CAIS, Tabulado pelo autor.

Figura 3. Medicamentos psicotrópicos e clínicos adquiridos pelo
CAIS em 2008. Fonte: CAIS, Tabulado pelo autor.

Figura 4. Medicamentos psicotrópicos e clínicos adquiridos pelo
CAIS em 2009. Fonte: Tabulado pelo autor.
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Figura 5. Medicamentos psicotrópicos e clínicos adquiridos pelo
CAIS em 2010 Fonte: Tabulado pelo autor.

Nos gráficos acima referentes ao período de 2006 a
2010 constam os estoques dos anos anteriores, as com-
pras realizadas para necessidade de cada ano, os consu-
mos anuais dos anos anteriores e os saldos, o que sobrou
de cada ano que poderíamos dizer que é o estoque.

Nas figuras se observam o saldo de cada ano e o es-
toque do ano seguinte eles são diferentes porque pode-
mos receber de outros serviços transferências, doações
ou devoluções de medicamentos que foi emprestado e
quando temos esta situação o Núcleo Finanças, Supri-
mento e Gestão de Contratos do CAIS fazem a entrada
desses medicamentos no estoque.

Quando falamos de quantidade comprada ou adqui-
rida dos medicamentos padronizados os 62 itens de me-
dicamentos psicotrópicos é menor comparado com os
169 itens de medicamentos clínicos, mas a quantidade e
o estoque dos 62 itens de medicamentos psicotrópicos
serão sempre maiores que os medicamentos clínicos.

O estoque por sua vez também demonstra que os
medicamentos psicotrópicos são maiores que o estoque
dos medicamentos clínicos.

O consumo anual e o saldo destes medicamentos
também demonstram que os psicotrópicos continuam
sempre maiores que os medicamentos clínicos.

Se na assistência ao paciente ocorrer à necessidade
de uma prescrição médica de um determinado medica-
mento que não conste na lista dos medicamentos padro-
nizados pela Comissão de Farmácia e Terapêutica – CFT
do CAIS existe um recurso financeiro emergencial (pe-
queno) destinado a compra deste medicamento através
de três pesquisas de preços nas farmácias da cidade para
a aquisição neste momento e se neste período ocorrer à
necessidade de continuar com esta medicação por um
período maior a Comissão de Farmácia e Terapêutica do
CAIS analisara a necessidade e o custo que vai determi-
nar como será adquirido este medicamento futuramente
através de outro recurso financeiro previsto no do Pro-
grama Orçamentário Setorial. Podendo ou não este me-

dicamento ser incluído na lista dos medicamentos pa-
dronizados do CAIS caso o paciente seja morador deste
CAIS e se for paciente da Unida de Internação recebera
o medicamento até sua alta hospitalar e após será enca-
minhado ao município de origem para continuidade ou
não do tratamento.

Figura 6. Distribuição de medicamentos psicotrópicos e clínicos em
estoque e compra, de 2006 a 2010. Fonte: Tabulado pelo autor

Na Figura 6 colocamos o estoque e compra de cada
ano dos medicamentos psicotrópicos e clínicos período
de 2006 a 2010, o estoque às vezes se mantém do mes-
mo tamanho entre os anos e a compra apresenta um
crescimento ou não entre os anos, tudo vai depender do
consumo anual e estoque final para definir a nova com-
pra.

Figura 7. Distribuição dos valores gastos na compra de medicamentos
psicotrópicos e clínicos, de 2006 a 2010. Fonte: Tabulado pelo autor

Não podemos falar de compra realizada no período
de 2006 a 2010 sem falar do recurso financeiro executa-
do pelo CAIS através do Programa Orçamentário Setori-
al – POS que é realizado anualmente juntamente com
sua seria histórica que define o recurso orçamentário
para a aquisição destes medicamentos para próximo ano.
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Na Figura 7 notamos um crescimento significativo
deste recurso financeiro investido nesse período onde o
aumento desse valor é decorrente do valor destes medi-
camentos no mercado e da quantidade adquirida.

As aquisições dos medicamentos padronizados no
CAIS no período de 2006 a 2010 demonstram que é ga-
rantida e que é suficiente para atender a demanda apre-
sentada, trabalhando sempre com uma margem no esto-
que que possibilita aguardar por um período confiável a
entrega da nova compra.

5. CONCLUSÃO
Assim concluímos que o objetivo proposto neste tra-

balho de avaliar a aquisição de medicamentos para o
CAIS Professor Cantídio no período de 2006 a 2010 e se
essa compra é suficiente para atender a sua demanda,
concluímos que através do estudo realizado baseado no
estoque, consumo anual e a compra realizada consegui-
ram demonstrar que o CAIS executa e consegue manter
anualmente o objetivo proposto mediante a necessidade
apresentada.

E com a publicação do Decreto nº 7.508, de 28 de
junho de 2011 que Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do
Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde,
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá
outras providências.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE
Seção II
Da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME

Art. 25. A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RE-
NAME compreende a seleção e a padronização de medicamentos
indicados para atendimento de doenças ou de agravos no âmbito do
SUS.

Parágrafo único. A RENAME será acompanhada do Formulário
Terapêutico Nacional - FTN que subsidiará a prescrição, a dispensação
e o uso dos seus medicamentos.

Art. 26. O Ministério da Saúde é o órgão competente para dispor
sobre a RENAME e os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
em âmbito nacional, observadas as diretrizes pactuadas pela CIT.

Parágrafo único. A cada dois anos, o Ministério da Saúde consoli-
dará e publicará as atualizações da RENAME, do respectivo FTN e dos
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas.

Art. 27. O Estado, o Distrito Federal e o Município poderão adotar
relações específicas e complementares de medicamentos, em conso-
nância com a RENAME, respeitadas as responsabilidades dos entes
pelo financiamento de medicamentos, de acordo com o pactuado nas
Comissões Intergestores.

Art. 28. O acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica
pressupõe, cumulativamente:

I - estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS;
II - ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no

exercício regular de suas funções no SUS;
III - estar à prescrição em conformidade com a RENAME e os

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas ou com a relação especí-
fica complementar estadual, distrital ou municipal de medicamentos; e

IV - ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção
do SUS.

§ 1o Os entes federativos poderão ampliar o acesso do usuário à
assistência farmacêutica, desde que questões de saúde pública o justi-

fiquem.
§ 2o O Ministério da Saúde poderá estabelecer regras diferencia-

das de acesso a medicamentos de caráter especializado.
Art. 29. A RENAME e a relação específica complementar estadu-

al, distrital ou municipal de medicamentos somente poderão conter
produtos com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA.

Sendo assim compreendemos que os usuários do
SUS do CAIS Professor Cantídio estão amparados em
leis, temos que conhecer nossos direitos, pois depende-
mos de políticos e gestores honestos e sérios que quei-
ram realmente trabalhar e garantir à continuidade da
assistência à saúde a todos.
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